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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FUNRURAL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO 
DO RECURSO ESPECIAL COM FUNDAMENTO NO ART. 1.030, I, "B", DO 
CPC/2015. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL QUE INFIRMA A MATÉRIA 
INSERIDA NO JUÍZO DE CONFORMIDADE REALIZADO PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. INADMISSIBILIDADE. COMPETÊNCIA EXCLUSIVA, E EM CARÁTER 
DEFINITIVO, DA CORTE DE ORIGEM PARA A REALIZAÇÃO DO JUÍZO DE 
ADEQUAÇÃO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Hipótese em que a Corte de origem negou seguimento ao recurso 
especial com base no art. 1.030, I, "b", do CPC/2015 tendo em vista tratar-se 
de matéria inserida em julgado sob o regime de repercussão geral (RE 
718.874/RS).

2. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que o único 
recurso cabível para impugnação sobre possíveis equívocos na aplicação do art. 
543-B ou 543-C é o Agravo Interno a ser julgado pela Corte de origem, não 
havendo previsão legal de cabimento de recurso ou de outro remédio processual
 (AgRg no AREsp 451.572/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 
1º/4/2014).

3. Ainda, na sistemática introduzida pelo art. 543-C do CPC/1973, 
incumbe ao Tribunal de origem, com exclusividade e em caráter definitivo, 
proferir juízo de adequação do caso concreto ao precedente formado em 
repetitivo, não sendo possível, daí em diante, a apresentação de qualquer outro 
recurso dirigido a este STJ, sob pena de tornar-se ineficaz o propósito 
racionalizador implantando pela Lei 11.672/2008 (Questão de Ordem no Ag 
1.154.599/SP, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, CORTE ESPECIAL, DJe 
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de 12/5/2011).

4. Ante incumbência exclusiva e em caráter definitivo do Tribunal 
de origem para realizar, em juízo de adequação, a conformação do caso dos 
autos a entendimento firmado sob o rito dos repetitivos, descabe ao Superior 
Tribunal de Justiça realizar nova análise da controvérsia, sob pena de 
usurpação da competência da Corte ordinária.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 04/10/2022 a 10/10/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 10 de outubro de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator

Documento eletrônico VDA34184238 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MANOEL DE OLIVEIRA ERHARDT   Assinado em: 11/10/2022 21:24:38
Código de Controle do Documento: 39b0ea00-e486-4510-9922-bb6459dee6fb



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1915859 - DF 
(2021/0182511-6)

RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5)

AGRAVANTE : FRIGORIFICO DOM GLUTAO LTDA
AGRAVANTE : FRIGOIBI - INDUSTRIA E COMERCIO DE CARNES LTDA
ADVOGADOS : JOSE LUIZ MATTHES - SP076544

FABIO PALLARETTI CALCINI - SP197072
JOÃO HENRIQUE GONÇALVES DOMINGOS - SP189262

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FUNRURAL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO 
DO RECURSO ESPECIAL COM FUNDAMENTO NO ART. 1.030, I, "B", DO 
CPC/2015. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL QUE INFIRMA A MATÉRIA 
INSERIDA NO JUÍZO DE CONFORMIDADE REALIZADO PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. INADMISSIBILIDADE. COMPETÊNCIA EXCLUSIVA, E EM CARÁTER 
DEFINITIVO, DA CORTE DE ORIGEM PARA A REALIZAÇÃO DO JUÍZO DE 
ADEQUAÇÃO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Hipótese em que a Corte de origem negou seguimento ao recurso 
especial com base no art. 1.030, I, "b", do CPC/2015 tendo em vista tratar-se 
de matéria inserida em julgado sob o regime de repercussão geral (RE 
718.874/RS).

2. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que o único 
recurso cabível para impugnação sobre possíveis equívocos na aplicação do art. 
543-B ou 543-C é o Agravo Interno a ser julgado pela Corte de origem, não 
havendo previsão legal de cabimento de recurso ou de outro remédio processual
 (AgRg no AREsp 451.572/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 
1º/4/2014).

3. Ainda, na sistemática introduzida pelo art. 543-C do CPC/1973, 
incumbe ao Tribunal de origem, com exclusividade e em caráter definitivo, 
proferir juízo de adequação do caso concreto ao precedente formado em 
repetitivo, não sendo possível, daí em diante, a apresentação de qualquer outro 
recurso dirigido a este STJ, sob pena de tornar-se ineficaz o propósito 
racionalizador implantando pela Lei 11.672/2008 (Questão de Ordem no Ag 
1.154.599/SP, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, CORTE ESPECIAL, DJe 

Documento eletrônico VDA34034620 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MANOEL DE OLIVEIRA ERHARDT   Assinado em: 29/09/2022 17:43:00
Código de Controle do Documento: 25145cd8-03e3-4605-9d42-798daf85963e



de 12/5/2011).

4. Ante incumbência exclusiva e em caráter definitivo do Tribunal 
de origem para realizar, em juízo de adequação, a conformação do caso dos 
autos a entendimento firmado sob o rito dos repetitivos, descabe ao Superior 
Tribunal de Justiça realizar nova análise da controvérsia, sob pena de 
usurpação da competência da Corte ordinária.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno interposto por FRIGORÍFICO DOM 

GLUTÃO LTDA e por FRIGOIBI - INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CARNES LTDA-

ME contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. FUNRURAL. NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO E INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL COM 
FUNDAMENTO NO ART. 1.030, I, B, DO CPC/2015. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL QUE INFIRMA A MATÉRIA INSERIDA NO JUÍZO DE 
CONFORMIDADE REALIZADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
INADMISSIBILIDADE. COMPETÊNCIA EXCLUSIVA, E EM CARÁTER 
DEFINITIVO, DA CORTE DE ORIGEM PARA A REALIZAÇÃO DO JUÍZO DE 
ADEQUAÇÃO. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO 
RECURSO ESPECIAL (fl. 515).

2. A parte insurgente, nas razões do agravo interno (fls. 523/539), 

refuta os fundamentos da decisão agravada, alegando que a matéria aqui 
tratada é de natureza infraconstitucional, pois não se está discutindo na 
presente hipótese a ilegalidade/inconstitucionalidade da Contribuição para o 

Funrural, mas sim, da sub-rogação a que o adquirente se submetia (fl. 526).

3. Requer, ao final, em suma, a reforma da decisão monocrática 

agravada ou a submissão do feito à Turma julgadora (fl. 539).

4. Não houve impugnação ao recurso (fl. 544).

5. É o relatório.

VOTO

1. A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 
assiste.

2. Nos presentes autos, a Corte de origem negou seguimento ao 
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recurso especial com base no art. 1.030, I, "b", do CPC/2015 tendo em vista 

trata-se de matéria inserida em julgado proferido sob o regime de repercussão 

geral (RE 718.874/RS).

3. Contra a decisão proferida em juízo de admissibilidade a parte 

contribuinte interpôs agravo interno (fls. 391/416) e agravo em recurso 

especial (fls. 440/466), mediante os quais pretendia a reconsideração da 

negativa de admissibilidade do recurso especial.

4. Tal como dito na decisão agravada, é firme a jurisprudência do 

STJ no sentido de que o único recurso cabível para impugnação sobre possíveis 
equívocos na aplicação do art. 543-B ou 543-C é o Agravo Interno a ser julgado 
pela Corte de origem, não havendo previsão legal de cabimento de recurso ou de 

outro remédio processual (AgRg no AREsp 451.572/PR, Rel. Min. 

Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 1º/4/2014).

5. Ainda, na sistemática introduzida pelo art. 543-C do CPC/1973, 
incumbe ao Tribunal de origem, com exclusividade e em caráter definitivo, 
proferir juízo de adequação do caso concreto ao precedente formado em 
repetitivo, não sendo possível, daí em diante, a apresentação de qualquer outro 
recurso dirigido a este STJ, sob pena de tornar-se ineficaz o propósito 

racionalizador implantando pela Lei 11.672/2008 (Questão de Ordem no Ag 

1.154.599/SP, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, CORTE ESPECIAL, DJe 

de 12/5/2011).

6. Desse modo, ante incumbência exclusiva e em caráter definitivo 

do Tribunal de origem para realizar, em juízo de adequação, a conformação do 

caso dos autos a entendimento firmado sob o rito dos repetitivos, descabe ao 

Superior Tribunal de Justiça realizar nova análise da controvérsia, sob pena de 

usurpação da competência da Corte ordinária. Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APLICAÇÃO DO ART. 1.030, I, "b", DO CPC/2015. RECURSO CABÍVEL. 
AGRAVO INTERNO NO TRIBUNAL DE ORIGEM.

1. De acordo com o art. 1.030, I, "b", § 2º, do CPC/2015, cabe 
agravo interno contra a decisão que nega seguimento a recurso especial 
interposto contra acórdão em conformidade com tese firmada em sede de 
recurso repetitivo. A interposição de agravo em recurso especial constitui 
falha inescusável que impede a aplicação do princípio da fungibilidade 
recursal. Precedentes.
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2. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp 1.153.611/DF, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 
01/12/2017).

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. DECISÃO QUE INADMITE RECURSO ESPECIAL 
FUNDAMENTADA EM REPETITIVO. APLICAÇÃO DO CPC/15. NÃO 
CABIMENTO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVISÃO LEGAL 
EXPRESSA. ERRO GROSSEIRO. FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
INAPLICABILIDADE.

1. Agravo em recurso especial que está sujeito às normas do 
CPC/15. 2. Conforme determinação expressa contida no art. 1.030, I, "b", 
e § 2º c/c 1.042, "caput", do CPC/15, é cabível agravo interno contra 
decisão na origem que nega seguimento ao recurso especial com base em 
recurso repetitivo.

3. A interposição de agravo em recurso especial constitui erro 
grosseiro, porquanto inexiste dúvida objetiva, ante a expressa previsão 
legal do recurso adequado.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido 
(AgInt no AREsp 1.126.721/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, DJe 07/11/2017).

 
PROCESSO CIVIL. CONSTITUCIONAL. FUNDO DE 

PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO. 
ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. HIPÓTESE DE CABIMENTO DE 
AGRAVO INTERNO NO TRIBUNAL DE ORIGEM. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AGRAVO INTERNO. DECISÃO MANTIDA.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada por município, 
contra o estado da Federação que integra objetivando discutir aspectos 
concernentes ao valores relativos ao Fundo de Participação dos 
Municípios ? FPM. Deu-se à causa do valor de R$ 191.541,57 (cento e 
noventa e um mil, quinhentos e quarenta e um reais e cinquenta e sete 
centavos), em julho de 2015. A sentença julgou os pedidos procedentes. 
No Tribunal a quo, a sentença foi reformada.

II - Contra a decisão de inadmissibilidade do recurso especial, 
a parte interpôs agravo objetivando a submissão do tema à apreciação do 
Superior Tribunal de Justiça. O agravo não foi conhecido no STJ, em 
decisão monocrática da Presidência.

III - Consoante o disposto no art. 1.030, § 2º, do CPC, é cabível 
agravo interno contra decisão que nega seguimento a recurso especial 
com base no inciso I, b, deste mesmo artigo.
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IV - Assim, a interposição de recurso diverso do previsto 
expressamente em lei torna-o manifestamente incabível, o que afasta, 
inclusive, o princípio da fungibilidade recursal, uma vez que não há 
dúvida objetiva acerca do recurso cabível. A propósito: AgInt no AREsp n. 
1.529.922/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 
14/2/2020; AgInt no AREsp n. 1.539.749/ES, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, DJe de 12/2/2020.

V - Com efeito, o agravo interno era o recurso cabível contra 
ambas as decisões de inadmissibilidade, inclusive, a que negou 
seguimento ao recurso especial. Note-se, nesse passo, que a expressão 
?recursos repetitivos? do art. 1030, I, b, do CPC se refere tanto ao 
Supremo Tribunal Federal como ao Superior Tribunal de Justiça. Tanto é 
assim que o § 2º do dispositivo, segundo o qual "[d]a decisão proferida 
com fundamento nos incisos I e III caberá agravo interno, nos termos do 
art. 1.021", não diferencia as hipóteses para fins de cabimento do agravo 
interno.

VI - Agravo interno não provido (AgInt no AREsp 1.916.962/MA, 
Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 
24/03/2022).

7. Assim, tendo em vista que as alegações declinadas no presente 

agravo interno não são capazes de alterar o entendimento anteriormente 

manifestado, mantenho incólume a decisão agravada.

8. Pelas considerações expostas, nego provimento ao agravo 

interno de FRIGORIFICO DOM GLUTAO LTDA e de FRIGOIBI - INDUSTRIA E 

COMERCIO DE CARNES LTDA.

9. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.915.859 / DF
Número Registro: 2021/0182511-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00348645920154013400 348645920154013400 34864920154013400

Sessão Virtual de 04/10/2022 a 10/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FRIGORIFICO DOM GLUTAO LTDA
AGRAVANTE : FRIGOIBI - INDUSTRIA E COMERCIO DE CARNES LTDA
ADVOGADOS : JOSE LUIZ MATTHES - SP076544

FABIO PALLARETTI CALCINI - SP197072
JOÃO HENRIQUE GONÇALVES DOMINGOS - SP189262

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - FUNRURAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FRIGORIFICO DOM GLUTAO LTDA
AGRAVANTE : FRIGOIBI - INDUSTRIA E COMERCIO DE CARNES LTDA
ADVOGADOS : JOSE LUIZ MATTHES - SP076544

FABIO PALLARETTI CALCINI - SP197072
JOÃO HENRIQUE GONÇALVES DOMINGOS - SP189262

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 04/10/2022 a 10/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 11 de outubro de 2022
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